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RESPOST l rmpucnacÃo aO EDITAL

IiODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP NO 2012025.

RECORRENTE: ELETROFORTE MANUTENÇÔES ELETRICAS

Registro de pÍêços n.o 02012025 visando

contrâtação de empreaa especializada na

prestação de serviços de manutênção pÍeventiva

e corretiva da rede de iluminação pública do

Município. Rêsposta à impugnação intêrposta

pola ompÍêsa ELETROFORTE iTANUTENçOES

ELÉTRICAS.

I - DA PREM rssA tNtctAL

'- Trata-se, em síntese, de impugnação de edital no âmbito do processo

licitatório, realizado na modalidade Pregão Eletrônico - Sistema de Registro de Preço

no 02012025, intêrpo oela empresa ELETR oFoRTE MANUTENCÓES ELÉTRICAS

cujo objeto é o registro de preços visando a contratação de empresa especializada na

prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminaçáo

pública do município.

A empresa EletÍofoÉe anutençõês Elétricas, apresentou impugnação ao

edital, questionando o item 12.í8, que exige a comprovaçáo de capacidade técnico-

operacional mediante apresentação de, no m

jurídica de direito público ou privado, demo

compatíveis com até 50% do objeto licitado.

atestado emitido por peínimo, 01 (um)

nstrando a ex oa ior de se
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Ouanto aos atos preliminares praticados em sede de recurso administrativo

pela empresa impugnante, verifica-se, quanto à tempestividade e reqularidade da

presente impugnação, esta atende a normativa prevista no edital.

Poisbem. É o relatório!

II - DA ANÁLISE

Diante da análise feita e com base nas informações presente no processo

licitatório, especialmente no Edital e impugnaçáo ao Edital, cabe tecer as seguintes

considerações necessárias, que se resumem em atividade intelectiva de interpretação.

O edital do Prêgão Eletrônico SRP no 020/2025 foi elaborado em estrita

conformidade com a Lêi no 14.'13312021, observando-se também as disposiçôes do

Decrêto unicipal no o26t2o21, que regulamenta as licitaçóes no âmbito do Município

de Nossa Senhora das Dores/SE.

No que se refere ao item impugnado, cumpre destacar que a exigência de

comprovaçáo da capacidade técnico-operacional encontra fundamento expresso no art.

67, inciso ll e §2o, da Lei no 14.í33/2021 e eâ.35 do Decreto lllunicipal no 02612021'

bem como na orientaçâo consolidada pelo TCU, Acórdáo n" 825/2019-Plenário, que

admite a fixação de percentuais proporcionais de experiência anterior, justamente para

assegurar a adequada execução de serviços essenciais e de maior relevância técnica.

Logo, de pronto já se observa que a previsáo editalícia questionada não

configura inovação irregular, mas tão somente a aplicaçáo direta da legislaçáo Íederal

e da regulamentação municipal, voltada à proteçâo do interesse público e à garantia da

efetiva prestaçáo dos serviços contratados.

lnicialmente explica quê a Administração Pública r BERDADE P

ESTAB ELECER DIRETRIZES DO QUE SE PRETENDE , escolhendo Para aquele Proce

licitatório os requisitos que venham contribuir paÍa

do cumprimento as necesaidades do iiunicípio.

eficiênc melhor desem nho
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Neste ínterim, é imperioso destacar que o edital em comento visa dar ao

presente processo licitatório mais segurança, qualidade e continuidade da execuçáo dos

serviços.

E, por se tratar de serviços de rede elátrica pública, de natureza essencial

e contínua, cuja falha pode comprometer a segurança da população e o funcionamento

de espaços públicos e a execução não se resume na simples substituiÉo de lâmpadas'

mas envolve manutenção preventiva e corretiva de rede de iluminação, faz-se

imprescindível a demanda experiência antêrior comprovada.

Neste sêguimento, cabe registrar que a exigência de comprovação de

capacidade técnico-operacional encontra amparo exprêsso no art' 67, ll, da Lei no

14.133t2O21, que autoriza a Administração a exigir atestados de capacidade técnico-

operacional sempre que o objeto da contrataçáo demandar segurança, qualidade e

continuidade na execução dos serviços. Vejamos:

Art. 67. A documentaÉo relativa à qualificaçâo técnico-profissional e

técnico-operacional será restrita a:

ll - certidÕes ou atêstados, regularmente emitidos pelo conselho

profissional competente, quando for o cáso, que demonstrem

câpacidade operecional na execução de serviços similares de

complexidade têcnológica e operacional equivalente ou superior, bem

crmo documentos comprobatórios êmitidos na forma do § 3o do art. 88

desta Lei:

Portanto, não procede a alêgaçáo de que a exigência restringiria a

competitividade ou limitaria a participação de novas empresas. Pelo contrário, a

êxigência do atestado operacional visa resguardar o interesse público e não configura

barreira ilêgal, uma vez que:

a) O edital náo exige atestados em percentual desproporcional, mas

apenas 50% da parcela de maior relevância, parâmetro admitido

do TCU (Acórdão 82512019-pela Lei 14.133/2021 e pela orientação

PlênáÍao);

b) O requisito é objetivo, possível de se

setor e necessário para demonstrar a a

por emprcu
cadal nte;

do
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c) A participação de engenheiros eletricistas habilitados, por si só, não

substitui a experiência prévia da emprêsa em serviços dessa

magnitudê, já que o contrato envolve mobilizaçáo de equipe,

logística e gestão de rede pública.

Portanto, é facultada à administracão a liberdade de escolha do

!@o oportuno para realizaçáo do procedimento licitatório, do objeto que atenda às

suas necessidades, das especificações e @
contrato.

Além disso, o Decreto iíunicipal no O2612021 prevê que os editais devem

estabelecer documentos "necessános e suficientes para demonstrar a capacidade do

licitante de realizar o objeto da licitação" .

Logo, o objeto da contratação é que ditará qual é a extensão e o volume

destas exigências e requisitos. Ao definir tal extensão, indiretamente a Administraçáo

delimitará quais serão as exigências que os interessados devêrão cumprir visando à

contratação. O objetivo é que este rol de interessados sempre seja ampliado (tanto

quanto possível).

Em que pese à razão despendida na impugnação, as disposiçóes editalícias

foram pautadas em conformidade com a legislação vigente, uma vez que a

Administração tem o poder discricionário para estabelecer documenlos

nê-cessáros e peúinentes ao seruiço a ser licitado.

Constata-se que a impugnante pretende adentrar na discricionariedade da

administraçáo e aceitar esse tipo de interferência na aquisição pública seria privileqiar

o intêresse particular em dêtrimênto do intêÍesse público , o que não é acêito por

no,sso ordênamento jurídico.

Neste sentido adverte Raquel de Carvalhol que"a única superioridade que

se entende legítima é aquela pertinente ao interesse amum do conjunto de cidadãos

em relação ao interesse individual de cada uma das pessoas quet uma dada

sociedade", que é justamentê o que ocorre no caso em comênto

CARVAIHO, Râquêl Melo UÍbeno de. Curso de Direito Administrativo. Editora lus 8.62
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Após análise da impugnação apresentada, verifica-se que os

questionamentos ali presentes, não possuem fundamento a solicitação para que seja

dispensado o documento que ateste a capacidade técnica no serviço do pregão

O2OI2O25, logo náo merecê prosperar. Outrossim, o edital não demonstra qualquer

ind_ício de falta de razoabilidade e proporcionalidade, estando dentro das determinações

lêgais adequadas ao caso.

Portanto, do que se denota dos autos é que náo cabe a iniciativa privada

intervir na conveniência e oportunidade da Administração Pública em suas escolhas

fundamentada no interesse público e a alteração sugerida pela empresa impugnante

inviabilizará o alcance do objetivo da licitaÉo, por não atender as necessidades deste

Município.

Assim, a exigência do atestado técnico-operacional está plenamente em

consonância com a legislação federal e municipal, revelando-se necessária,

prgpoÍcional e adequada para assegurar a efetiva execução contratual.

Deste modo, com base na análise detalhada da impugnaçáo apresentada

em relaçáo ao edital do Pregão Eletrônico SRP no 020/2025, a Administração Municipal

vem, por meio deste, rejeitar a referida impugnação.

ilt-- DA CONCLUSÃO

A impugnação apresentada pêla empresa ELETROFORTE

iIANUTENÇÕES ELÉTRICAS não merece prosperar, uma vez que o edital foi

êlaborado em estrita conformidade com os princípios e normas que regem as licitações

pú-blicas, especialmente a Lei no 14.13312021, Dêcreto unicipal no 02612021 e

normativa do TCU, não se verificando qualquer ilegalidade ou direcionamento indevido

na redação da cláusula questionada (item 12.18).

O MunicÍpio de Nosaa Senhora das Dorês/SE, diante da natureza do obj

- serviços de manutênção preventiva e corÍetiYa d

busca resguardar o interesse público, garantindo

a Íede dê iluminação p ca

uran , conti ade e
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quâlidade técnica da execução contratual, evitando riscos que poderiam comprometer

o bem-estar da populaçáo e a adequada prestação dos serviços essenciais.

A exigência de comprovação de capacidade técnico-operacional está em

consonância com a legislação vigente e náo constitui restriçáo indevida à

competitividade, mas requisito mínimo nêcêssário para asseguÍar que a contratada

teáha experiência comprovada em serviços de porte compatível.

Anto o êxposto, considerando que o edital observa a legislação aplicável e

que a exigência impugnada encontra respaldo no ordenamento jurídico, julga-se

improcedente a impugnação apÍêsentade, mantendo-se inaltêÍadas es

disposições do Edital do Prêgão Eletrônico no 020,2025. O processo licitatório

prosseguirá conforme o cronograma estabêlecido.

Nossa Senhora das Do E, í9 de agosto de 2025

ADE o SPIRITO SANTO
oetro

LSON
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